PARECER Nº.   , DE 2024
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 0972, DE 2023
De autoria da Excelentíssima Deputada Carla Morando, o projeto em epígrafe “Declara o Município de São Bernardo do Campo ‘Capital Estadual do Cinema”.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 61ª a 65ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/06/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, o PL recebeu parecer favorável.

Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, para ser apreciado consoante o que dispõe o §6º do artigo 31, do Regimento Interno Consolidado, competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta quanto ao seu aspecto meritório.
Primeiramente, verifica-se que a propositura não atende aos comandos da Lei Estadual nº. 15.294/2014, a qual “dispõe sobre critérios para a outorga de títulos a Municípios paulistas”, haja vista que não vem acompanhada de pedido nesse sentido por parte da comunidade interessada:

Artigo 1º - Poderão ser outorgados títulos a Municípios paulistas em razão de sua expressão cultural, econômica, esportiva ou turística, desde que seja apresentado pedido nesse sentido, por parte da comunidade interessada, através da:
I - manifestação do chefe do Poder Executivo Municipal; ou
II - manifestação aprovada pela respectiva Câmara Municipal; ou
III - entrega de lista de assinaturas.
§ 1º - A verificação do preenchimento dos requisitos a que se refere este artigo compete à Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais da Assembleia Legislativa.
§ 2º - Em caso de existência de título idêntico ou semelhante outorgado a outro Município paulista, a Comissão a que se refere o § 1º deste artigo fará a verificação em relação aos dois Municípios, declarando qual deles fará jus ao título proposto.
§ 3º - A lista a que se refere o inciso III do “caput” deste artigo conterá, no mínimo, 500 (quinhentas) assinaturas de munícipes.

Tal circunstância impede que se faça análise de mérito acerca da propositura, haja vista que ausente documento indispensável ao trâmite do PL.
Diante do exposto, nosso parecer inicial é contrário à aprovação do projeto de lei nº. 0972, DE 2023, circunstância esta que pode ser revista, com a apresentação de novo parecer, se a Autora da proposição apresentar a documentação necessária.
É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em 

Deputado Luiz Fernando Teixeira Ferreira
Relator
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